
ATA D A 32 9a SE SSÃO
D A P R IME I R A C AMAR A D A J U N T A D E  R E C U R SO S  AD M IN IS TR AT IV O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Data: 26 de julho de 2022 Local: Plenário da JURAT. Horário: 08 :30h.

Reunião n° 34/2022

Presentes : Paulo Tsalikis, Diogo Arão Nascimento Paulo, Priscila Zanghelini Gesser, Cristiano de Oliveira Schappo e
Vanessa Cristina do Nascimento Kalef.

Presidiu os trabalhos o Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bettoni, e Secretariou a Sra. Milene Jonck
Antunes.

Pauta: 1 - Aprovação da Ata da Sessão anterior; 2 -  Julgamento de Processos e 3 - Aprovação de ementas/Acórdãos.

Deliberações:

1 - Aprovação  da ata da sessão anterior . 2 -  Julgamento de Processos: Proce sso SEI n ° 22.0.021059-5, e m que é

recorrente Florença Veículos S/A, sendo relatora Prisc ila Zanghelini Gesser. Assunto: Impugnação do  Auto de

Infração N° 349/2021 e Cadastro de Ofício n° 307/2021. A relatora fez a leitura de seu relatório. Passada a palavra à

Defensora da Fazenda Pública Dra. Vanessa Cristina do Nascimento Kalef que se manifestou  pelo não conhecimento

da r e c l amaç ão ,  1 ) u r  n ão  a í e n de i us  pr e s s u po s t o s  de Ap ó s  a a di s e ua s 3 e a ,  a r e i a t u r a  e xa r o u s e u gu i o  n u

sentido  de não  conhecer da reclamação  por intempest ividade, tendo  em vista que a mesma foi  apresentada fora do

prazo estabelecido no artigo 2° da Lei Municipal n° 4 .857/2003. Compareceu a sessão o Dr. Caio Henrique da Silva

D'Onofrio . Passados aos votos: o ju lgador Cristiano de Olivei ra Schappo acompanhou o vo to da relatora, o julgador

Paulo Tsalikis acompanhou o voto da relatora e acrescentou que conforme Decreto 45.144/2022 os processos passaram

a tramitar  de fo rma eletrônica. O relato r Diogo Arão Nascimento  Paulo acompanhou  o vo to da relatora. Decisão:

Acordaram os membros da 1' Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por unanimidade de

votos não conhecer da reclamação, dada a intempestividade, nos termos do voto da relatora. Processo SEI n°

22.0.022452 -9, e m que  é  re co rre nte Djuliandro  Sc hmitz, se ndo rela tora  Priscila Zanghe lini Gesser. Assunto:

Impugnação do  Auto de Infração N° 210/2021  e Cadastro de Ofício n° 168 /2021. A relatora fez a leitura de seu

relatório. Passada a palavra à Defensora da Fazenda Públ ica Dra. Vanessa Cristina do Nascimento Kalef  que se

manifestou no sentido de não  conhecer da reclamação, por não  atender os pressupostos de admissibilidade. Após as

discussões, a relatora exarou seu voto no sentido de não conhecer da reclamação por intempestividade, conforme artigo

2° da Lei 4857/2003. Devidamente cientificado, o reclamante não compareceu a sessão. Passados aos votos: os

julgadores Diogo Arão Nascimento  Paulo, Paulo Tsal ikis e Cristiano de Oliveira Schappo acompanharam o voto da

relatora. Decisão: Acordaram os membros da 1' Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT,

por unanimidade de votos, pelo  não conhecimento da reclamação, dada a intempestividade, nos termos do vo to da

relatora. Processo SEI n° 22.0.094998 -1, em que  é recorrente Harvest Administradora  de Be ns Ltda, sendo
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re la to r Cris tiano d e  O liv e ir a Sc ha ppo .  As s unto : Impug naç ã o da no tific a çã o  de  T ributos  n°  09 /20 2 2 .0 re lat o r fez

a leit ura d e s eu relat ó rio . P as s ad a a p alavr a à Defens o ra d a  F aze nd a P úb lic a  Dra.  Vane s s a C ris t in a d o  Nas c imento

Kalef q u e s e ma nifes to u no  s en tid o  d e  c o nhec er d a re c lamaç ã o  e no  mérito  p elo  s eu  d es p ro vimento ,  no s  te rmo s  d o

relató rio  fis cal c o mplementar.  Ap ós  as d is c us s õ es ,  o  relato r exaro u s eu vo to  no  sentid o  d e co nhec er a reclamaç ão,  e no

mérito  d ar-lhe p ro vimento .  Devid amente  c ientific ad o ,  o  rec lamante não  c o mp a rec eu a s es s ão .  P as s ad o s  ao s  vo to s : o

julgad o r P aulo  T s alikis  levanto u d iver gênc ia ale gand o  o mis s ão  d o  c o n trib u inte na at ualiz aç ão  c ad as tral,  c o nf o rme

artigo 6°, parágrafo único, da Lei Co mp le mentar 389/2013, vo tand o pelo c o nhec imento e d es p ro vimento d a

rec lamaç ão .  O  julgad o r Dio go Arão  Nas c imento  P aulo  ac o mpanho u o  vo to  d o  relato r,  acres c entand o  q ue o  fis c o  não

co mp ro vo u q ue havia fato no vo a ser c o munic ad o pelo co ntribuinte. A ju lg ad o r a Pris c ila Zangh elini Ges ser

ac o mp anho u o  vo to  d ivergente d o  julgad o r P aulo  T s alikis ,  ac res c entand o  q ue a exis tênc ia d e lo grad o uro  d efro nte ao

imó vel é s ituaç ão  fátic a q ue interfere d iretamente no  enq uad ramento  d o  imó vel,  alterand o  s ua c o nd iç ão  d e enc ravad o

p ara meio  d e q uad ra,  p ro c ed imento  q ue não  c arac teriza mud anç a d e c ritério  d e jurí d ic o .  Co m o  emp ate o  p res id ente

so licito u vis tas do  proc es so . Proces so n°  1843 /2020 /J UR AT , protoc olado so b o n°  5 65 56 /20 19 ,  e m que é rec o rre nte

Lo r iv al Jo s é Muraro ,  s e ndo  rela tor D io g o  Arão  Nas c ime nto P a ulo .  As s unto : Revisão d o  IP T U 20 18  e 2019.  S EI

18.0.0 090 56-8.  O relato r fez a leitura d e s eu relató rio.  P ass ad a a p alavra à Defens ora d a F azend a Púb lica Dra.  Vanes s a

Cri-,f ina dn Nascimento  Kalef alie ee manifestoun velo não conhecimento da reclamação, nos- intemnestividade, nos

termo s  d o  art igo  2°  d a Lei 4857/2003.  Ap ó s  as  d is c us s õ es ,  o  relato r exaro u s eu vo to  no  s entid o  d e não  c o nhec er d a

rec lamaç ão ,  po r intemp es tivid ad e.  P as s ad o s  ao s  vo to s: o s  julgad ores  P aulo  T s alikis ,  C ris t iano  d e Oliveira S c hap p o  e

Pris c ila Zanghelini Ges ser,  ac o mp anharam o  vo to d o  relato r.  Dec is ão : Ac o rd aram o s memb ro s  d a 1a Câmara d a Junta

de Rec urs o s  Ad minis trat ivo s  T rib utário s  -  JURAT ,  p o r unanimid ad e d e vo to s  p elo  não  c o nhec imento  d a rec lamaç ão ,

por ser intemp es tiva, nos termo s d o  v o to do relato r. 3  -  E me n t a s /Ac ó rdã o s : Ac ó r d ã o 119/2022 - P ro c es s o n°

2090/2021/JURAT ,  p ro to c o lad o  s o b  o  n°  38289/202 1,  em q ue é rec o rrente Banc o  d o  Bras il S /A,  s en d o  relato r Os ni

Sid nei Munho z. As s unto : Is enç ão  d e IT BI.  Ac ó rd ão  120/2022 - P ro c es s o  SEI n°  22.0.021059-5,  em q ue é- rec o rrente

Flo renç a Veíc ulo s S/A, send o relatora Pris cila Zanghelini Ges s er.  As sunto : Imp ugnaç ão do Auto de Infraç ão  N°

349/2021 e Cad astro  d e Ofí cio  n°  307/2021. Ac ó rd ão 121/2022 - P ro c es so  S EI n°  22.0.022452-9,  em q ue é rec orrente

Djuliand ro  S chmitz, s end o relato ra P ris c ila Zanghelini Ges s er.  As s unto : Imp ugnaç ão  d o Auto  d e Infraç ão  N°  210/2021

e Cad astro de Ofí cio n° 168/2021. Ac ó rd ão 122/2022 - Proc esso n° 1843/2020/JURAT , pro to co lado sob o n°

56556/2019,  em q ue é rec o rrente Lorival Jo s é Muraro ,  s endo  relato r Dio go  Arão  Nas c imento  Paulo .  As s unto : Revis ão

do  IP T U 2018 e 2019.  S EI 18.0.009056-8.

Nada mais havendo a tratar eu, Milene Jonck Antunes, lavro e assino a presente ata acompanhada do Sr. Maico Bettoni,

Presidente das Câmaras de Julgamento e demais presentes.

Joinville, 26 de julho de 2022.
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Mai c o 5 t t o n i

Pr e si dent e das  Câ aras de  J ul g amento

Milene Jonck Antunes
Secretária da JURAT

Diogo Arão Nasc i m e n t o  P a i ,

Paulo Tsalikis

Cristiano Oliveira Schappo

Priscila Zanghelini Gesser
Vanessa Cristina do Nascimento lef U
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